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Termo de Referência 10/2024

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
10/2024 158272-IFES - CAMPUS COLATINA WASLEY ANTONIO RONCHETTI 12/03/2024 08:42 (v 1.1)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra

23153.000505
/2024-10

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação  de serviços de natureza não continuada   de  eliminação e controle sanitário integrado de vetores e pragas
urbanas, compreendendo dedetização, descupinização e desratização em todas as áreas internas e externas pertencentes às
dependências do Ifes Campus Colatina, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no presente instrumento, nos
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE
DE MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 Serviços de eliminação e
controle de vetores e
pragas   urbanas/animais
sinantrópicos   (dedetização,
desbaratização,   descupinização,
desratização, aplicação de
praguicidas,   eliminação e
controle de formigas, aranhas e
demais insetos   indesejáveis),
com fornecimento de mão de
obra, insumos,   ferramentas,
equipamentos de proteção e a p
l  i  c  a  ç  ã  o  ;
com   acompanhamento de
técnico especializado no local
de aplicação,   respeitando a
legislação vigente, a ser
realizado no Ifes –
Campus   Colatina,
com  12.804,25 m², de área
construida.

3417 Un 2 R$ 1.054,00 R$ 2.108,00

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns).
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1.3. A presente contratação adotará como regime de execução por empreitada por preço unitário.

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1.Visar garantir e impedir a instalação e proliferação de insetos e roedores nas dependências do Ifes Campus Colatina, evitando-       
se a transmissão de doenças ao público usuário da escola, torna-se imprescindível a desinsetização, descupinização e desratização  
das áreas deste Ifes.   

2.2 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [ANO], conforme detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP: 10838653000106-0-000002/2024

II) Data de publicação no PNCP: 19/05/2023

III) Id do item no PCA: 5

IV) Classe/Grupo: 839

V) Identificador da Futura Contratação: 158272-90025/2023

 

 

3. Descrição da solução

 3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1 A execução dos serviços obedecerá à indicação abaixo, mediante prévio acerto com a Coordenadoria Geral de
Assistência a Comunidade ou Diretoria de Administração e Planejamento, de forma a não interferir nas atividades
regulares do Ifes, compreendendo:

3.1.1 Serviços de eliminação e controle de vetores e pragas   urbanas/animais sinantrópicos (dedetização,
desbaratização,   descupinização, desratização, aplicação de praguicidas,   eliminação e controle de formigas, aranhas e demais
insetos   indesejáveis), com fornecimento de mão de obra, insumos,   ferramentas, equipamentos de proteção e aplicação;
com acompanhamento de técnico especializado no local de aplicação, respeitando a legislação vigente, a ser realizado no Ifes –
Campus   Colatina, que possui área construída de 12.804,25 m²,   formada também por calçadas internas e externas com
pavimentação, área verde com vegetação, gramas e jardim, e 96 pontos de esgoto.  O serviço deverá apresentar garantia mínima
de 6 (seis) meses, a cada aplicação.

3.1.1.1 Aplicação na área externa:  Colocação de armadilhas para iscas químicas parafusadas e numeradas, utilizando iscas 
granuladas ou blocos parafinados, de alto poder atrativo, de dose única         

3.1.2 Aplicação, de inseticida/produto especifico em todos os locais que apresentem riscos de proliferação de baratas, tais como      
rodapés, ralos, pias, divisórias, forros, instalações sanitárias e seus componentes, caixas de redes hidráulicas, elétricas e     
telefônicas de todos os setores;   

3.1.3 Controle de insetos e roedores, efetuando-se vistoria em todas as áreas;          

a) Aplicação de raticidas anticoagulantes, de dosagem única, nas áreas externas, caixas de inspeção e outros locais de alojamentos       
e transito de roedores, devidamente instalados em cilindros de PVC, apropriados para este tipo de procedimento;             

b)Aplicação de praguicidas a base de gel inodoro nas áreas administrativas, e demais áreas, de forma que não seja necessária a  
remoção de pessoas, moveis e utilitários dessas dependências;  
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c) Aplicação de produtos específicos para eliminação de roedores e demais pragas nas copas, cozinhas, refeitórios e caixas de       
inspeção;

d) Aplicação de praguicidas, em forma de isca sólida e de baixo princípio ativo, para o combate de formigas nas áreas      
administrativas e demais áreas administrativas;   

e) Aplicação de praguicidas, com médio teor de toxidade para o combate de cupim, utilizando a metodologia de bloqueio 
químico com raio de um metro da área afetada em todas as dependências do Ifes Campus Colatina, particularmente as divisórias, 
madeirames e móveis afetados;   

3.2 Somente poderão ser utilizados na execução dos serviços os produtos químicos devidamente registrados no Ministério da              
Saúde;

3.3 A contratada poderá utilizar-se de todas as técnicas modernas na execução dos serviços, desde que não sejam prejudiciais à                 
saúde das pessoas e ao meio ambiente a exemplo de pulverização, polvilhamento, atomização, iscagem, distribuição de               
armadilhas, aerosol, etc.  

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. O serviço de controle integrado de vetores e pragas urbanas deverá priorizar o manejo integrado de modo a proporcionar um
ambiente livre de vetores e pragas através da implantação de um conjunto de ações multidisciplinares que evitem o
uso  indiscriminado de produtos químicos, minimizem os problemas com as pragas através de barreiras físicas, barreiras
mecânicas, ações educativas e, por último, utilização de produtos químicos.

Sustentabilidade: 

4.2 A Contratada deverá adotar boas práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, utilização de   equipamentos, no
fornecimento de materiais e orientações aos colaboradores, em conformidade com a legislação em vigor.

4.3. A Contratada é obrigada a efetuar o recolhimento das embalagens vazias e respectivas tampas dos   produtos químicos
utilizados no combate e prevenção das pragas, mediante comprovante de recebimento,   para fins de destinação final
ambientalmente adequada, a cargo das empresas titulares do registro, produtoras e comercializadoras, ou de posto de recebimento
ou centro de recolhimento licenciado e credenciado, observadas as instruções constantes dos rótulos e das bulas, conforme: art.
33, inciso I da lei nº 12.305/2010; art. 53 do Decreto nº 4.074/2002 e demais dispositivos legais pertinentes.

4.4. Caberá à Contratada executar os serviços em estrita conformidade com os requisitos de licenciamento,   procedimentos e
práticas operacionais definidos na Resolução RDC ANVISA nº 52/2009, destacando-se as   metodologias direcionadas para a
redução do impacto ao meio ambiente e à saúde das pessoas.

4.5. Os produtos utilizados deverão ter as seguintes características: não causar manchas; ser antialérgicos; tornarem-se inodoros
após 90 (noventa) minutos de aplicação; ser inofensivos à saúde humana; estarem compreendidos dentre aqueles permitidos pela
Portaria SNVS nº 10/1985 e suas atualizações; aqueles  aplicados nos espelhos d’água para combate às larvas de moscas não
deverão ser nocivos às plantas e peixes; não danificar ou causar morte de plantas de canteiros, árvores e gramados.

4.6. Os produtos utilizados, além de obedecerem às exigências prescritas nos itens anteriores, deverão ser   devidamente
licenciados pela entidade sanitária pública competente.

Subcontratação 

4.7. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação 

4.8. considerando que oNão haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 
pagamento será realizado após ateste da execução do serviço.

Vistoria 



UASG 158272 Termo de Referência 10/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços sem dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

4 de 12

4.9. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, a empresa poderá realizar vistoria nas instalações do local de
execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de terça a à sexta-feira, das 08 horas às 12 horas e das
13h 30 min as 16 horas

4.10. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou
esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a empresa vencedora assumir os ônus dos
serviços decorrentes.

4.11. A empresa deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento
das obrigações objeto desta contratação.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. A Contratada deverá dispor de profissionais aptos e capacitados para atender integralmente à   necessidade da presente
contratação.

5.2. Os colaboradores da Contratada deverão utilizar, durante todo o período de execução dos serviços nas   dependências do
Campus Colatina do IFES, equipamentos de proteção individual (EPIs), uniformes e crachás   de identificação com nome do
colaborador e da empresa contratada.

5.3. A Contratada deverá afastar, de imediato, qualquer colaborador cuja atuação, permanência ou comportamento sejam julgados
inconvenientes ou insatisfatórios ao bom andamento da execução dos serviços, providenciando imediata substituição.

5.4. A Contratada deverá executar os serviços que lhe compete, de acordo com o disposto no presente Termo de Referência, em
datas e horários a serem previamente estabelecidos pela Administração da Contratante. Excepcionalmente e a critério da
Administração do Campus Colatina do IFES, as datas e horários de execução  dos serviços poderão ser alteradas, observada a
necessidade do interesse público, fatos supervenientes ou motivo de força maior.

5.5. Caberá à Contratada o fornecimento de todos os materiais, equipamentos, ferramentas, instrumentos e insumos necessários e
suficientes à eficiente execução dos serviços objeto da presente contratação. Todo  material, insumos, produtos e demais
itens, que serão utilizados na execução dos serviços, deverão ser novos e de boa qualidade, cabendo a substituição daqueles que
não atendam tais exigências.

5.6. Após conclusão dos serviços, a Contratada deverá entregar o local limpo e devidamente livre de lixo,   entulho, detritos,
poeira, sujeira e outros elementos nocivos que possam se espalhar pelas dependências do   Campus, o que poderia ocasionar
eventuais transtornos no desenvolvimento das demais atividades   pertinentes à Instituição de Ensino, impactando direta e
indiretamente na mobilidade, saúde, segurança e integridade dos usuários das dependências do Campus.

 

METODOLOGIA DE APLICAÇÃO DA DESINSENTIZAÇÃO
5.8. Os serviços compreendem extermínio e/ou controle de insetos rasteiros e outras espécies consideradas como pragas tais
como: baratas, pulgas, caruncho dos cereais, percevejos, aranhas, formigas, escorpiões, traças e semelhantes;

5.9. O serviço de desinsetização para o controle de inseto rasteiros e voadores deverá ser utilizado gel inseticida pulverização
micro pulverização e atomização. A pulverização ou micro pulverização líquida será realizada na parede completa e piso do
ambiente interno e no ambiente externo a imunização pode ser realizada através de pulverização ou atomização ambas com
aspersão de inseticida em solução aquosa e baixo odor com reduzido grau tóxico com efeito desalojante. "knockdwn” (choque) e
residual, atuando por contato;

5.10. As caixas de esgoto além de emprego de inseticidas líquidos será empregado pó seco e para o extermínio dos caruchos
utilizar pastilhas ou comprimidos de Fosfeto de alumínio.

5.11. Cobrir cada bloco ou grupo do bloco a ser fumigado com lona própria para fumigação. Ajustar bem a lona sobre o material.
mantendo um afastamento de pelo menos 30 cm da base da pilha deixando ainda uma sobra de aproximadamente 50 cm em todos
os lados, sob a lona colocar as pastilhas ou comprimido em pequenas caixas de madeira ao redor dos blocos e vedar toda a
beirada da lona com cobra de areia para evitar vazamento do gás;

5.12. Ao aplicar o fumigante evitar a sobreposição das pastilhas ou comprimidos facilitando o desprendimento do gás fosfina;
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5.13. A dosagem calculada deve ser aplicada integralmente na massa de grãos;

5.14. As estruturas de armazenamento sempre devem ser inspecionadas antes do armazenamento de produtos tendo em vista
avaliar eventuais locais de fuga de fosfina para que sejam adotadas medidas de correção e evitar possível vazamento que além
dos riscos inerentes permitirá o insucesso da fumigação;

5.15. Após terminado o tempo de exposição do processo de fumigação tendo em vista remover a fosfina existente em razão da
hermeticidade do local, deve-se acionar a aeração mediante a ventilação e da exaustão orçadas ou não, além de providenciar duas
aberturas para que haja uma corrente de ar;

5.16. Considerando que a fosfina pode reagir mais rapidamente em presença de água, deve-se também tomar cuidado especial
para que o fumigante não venha a ser atingido pela água, seja de infiltrações, goteiras ou mesmo de condensações;

5.17. Para que haja o correto desprendimento do fumigante aplicado, as pastilhas e os comprimidos nunca devem ficar
amontoados;

5.18. Como medida de precaução as garrafas e latas de fosfeto de alumínio devem ser abertas no lado externo dos locais de
fumigação para que haja a despressurização destas embalagens. Posteriormente, tornar a fechá-las, podendo ser levadas para os
locais de fumigação, no caso de embalagens de sachê, a despressurização também deverá ser executada no lado exterior;

5.19. As substâncias usadas na formulação do produto a ser empregado deverão estar devidamente registradas e licenciadas no
MINISTÉRIO DA SAÚDE, devendo ainda atender toda a legislação VIGENTE no país sobre o assunto.

METODOLOGIA DE APLICAÇÃO DA DESRATIZAÇÃO

5.20. Os serviços compreendem extermínio e/ou controle de roedores tais corno: camundongos, ratos e ratazanas.

5.21. Deverá ser realizada com aplicação de iscas raticidas obedecendo rigorosamente às normas do MINISTÉRIO DA SAÚDE.

5.22. De acordo com a estratégia de combate deverá ser utilizado: bloquete parafinado, isca parafinada, pó de contato ou
granulado, podendo ser instaladas armadilhas e semelhantes desde que comprovada cientificamente sua efetividade.

5.23. O material a ser utilizado na isca deverá ser eficaz, possuir um poder fulminante com características de matar os roedores
não permitindo, assim, a circulação de ratos envenenados bem como não permitir que os ratos, depois de mortos, vão à
putrefação exalando mau cheiro e venham causar entupimentos.

METODOLOGIA DE APLICAÇÃO DA DESCUPINIZAÇÃO:
5.24. Os serviços compreendem extermínio, controle e prevenção contra organismos xilófagos como cupins e brocas de madeira
seca.

5.25. A metodologia para controle de cupins subterrâneos deverá estar baseada na realização de barreira química no perímetro
interno e/ou externo do imóvel visando eliminar os focos existentes, reprimir futuros ataques de cupins subterrâneos que possam
adentrar ao local via solo e exterminar os ninhos existentes no subsolo.

5.26. A aplicação localizada consistindo na aplicação de calda cupinicida nas bases da rede hidráulica, bases e apoios de coluna e
vigas, paredes (vazios de blocos), juntas de pisos e tetos. Nas bases dos batentes, guarnições de portas, forros de armários e
demais locais que possam se tornar via de acesso dos cupins reprimindo assim futuros ataques.
5.27. A aplicação de pó seco com polvilhadeira manual nos conduítes de fiação (elétrica e telefônica).
5.28. A insuflação de pó seco cupinicida em orifícios causados por cupins; tratamento das instalações elétricas (tubulações e
dutos) com inseticida na forma de pó seco bem como da caixa de distribuição de energia elétrica.
5.29. O produto deverá obedecer às normas do MINISTÉRIO DA SAÚDE e ser aplicado por técnicos operadores especializados
com utilização de equipamentos apropriados para este fim.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
5.30. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com alocação dos empregados
necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade necessárias.

5.31. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pela Contratante, os
serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.



UASG 158272 Termo de Referência 10/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços sem dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

6 de 12

5.32. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à
Contratada, devendo ressarcir imediatamente a Contratada em sua integralidade.

5.33. Utilizar empregados habilitados e com conhecimento técnico dos serviços a serem executados, em conformidade com as
normas e determinações em vigor.

5.34. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em
comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n°7.203, de 2010.

5.35. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a
qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução dos serviços.

5.36. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica
ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

5.37. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços,
durante a vigência do contrato.

5.38. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo
com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado.

5.39. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes
Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

5.40. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos
que fujam às especificações do Termo de Referência.

5.41. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas  as condições de
habilitação e qualificação exigidas.

5.42. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos e valores de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos.

5.43. Cumprir com as exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista.

5.44. Ao fim de cada aplicação a contratada deverá emitir Certificado do serviço realizado, contendo relatório das atividades,
discriminação dos produtos utilizados e diluição, níveis de infestação, medidas corretivas, informar o destino dado ao descarte de
embalagens, validade da aplicação e outras informações necessárias para atender a legislação sanitária vigente, assinados por
responsável técnico legal autorizado a executar o serviço contratado;

5.45. O serviço deverá apresentar garantia mínima de 6 (seis) meses, a cada aplicação.

DAS OBRIGAÇÕES DO IFES
5.46. Alocar os recursos orçamentários e financeiros necessários ao pagamento da CONTRATADA;

5.47. Designar representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

5.48. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a aquisição, indicando dia,
mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

5.49. Comunicar imediatamente ao fornecedor, quando da inspeção do serviço prestado, observadas quaisquer irregularidade.

LOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
5.50. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Ifes – Campus Colatina: Avenida Arino Gomes Leal, 1700, Santa
Margarida, Colatina - ES, CEP: 29.700-558.
5.51. Os serviços serão prestados nas seguintes datas, com prévio agendamento: 28 de março de 2024 e 28 de outubro de 2024.
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6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

6.1 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.1.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

6.1.2.1. , quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição Advertência
de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

6.1.2.2.  quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem  Impedimento de licitar e contratar,
acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 
2021);
6.1.2.3. , quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e Declaração de inidoneidade para licitar e contratar
“h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

6.1.2.4  Multa:
1. Moratória de 10% (dez por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado, até o máximo de 30% (trinta por 
cento);

2. O atraso superior a 05 (cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 10 % do valor do Contrato.
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.2, de 30% do valor do Contrato.
5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 10% do valor do Contrato.
4.6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 5% do valor do Contrato.
4.7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 10% do valor do Contrato.

6.1.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 
causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021

6.1.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº
14.133, de 2021).

6.1.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).
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6.1.4.2   Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

6.1.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo
de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

6.1.4.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

6.1.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b)  as peculiaridades do caso concreto;
c). as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d). os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

6.1.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

6.1.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica
prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

6.1.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e
manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo
Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

6.1.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

6.1.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações,
não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora
contratante, na formada Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1.  A avaliação da execução do objeto será realizada por acompanhamento do serviço contratado pelo fiscal designado,
permanecendo a garantia da eliminação das pragas, a utilização dos materiais de proteção, equipamentos e produtos adequados e
regulamentados por normas de execução do serviço contratado, ficando a cardo do fiscal do contrato este acompanhamento e a
determinação da rejeição do serviço caso não seja comprida as orientações necessárias ao objeto executado.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.
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Liquidação

7.15. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.16. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de

.2021

7.17. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.17.1. o prazo de validade;

7.17.2. a data da emissão;

7.17.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.17.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.17.5. o valor a pagar; e

7.17.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.18. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus à contratante;

7.19. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no . art. 68 da Lei nº 14.133/2021

7.20. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3,
DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.21. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.22. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.23. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.24. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.25. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa,
conforme seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.26. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do   Índice Geral de Preços - Mercado,
popularmente conhecido por sua sigla - IGP-M.

Forma de pagamento

7.27. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.
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7.28. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.29. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.29.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.30. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da , não sofrerá aLei Complementar nº 123, de 2006
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

 

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade DISPENSA DE 
LICITAÇÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Regime de execução 

8.2. O regime de execução do contrato será  empreitada por preço unitário.

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de Pessoa física
identificação em todo o território nacional; 

8.5. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva Empresário individual
sede; 

8.6. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja Microempreendedor Individual - MEI
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
;

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas responsabilidade limitada - EIRELI

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da Sociedade empresária estrangeira
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 
qual será considerada como sua sede, conforme .Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

8.9. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada Sociedade simples
de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. : inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.11. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado Sociedade cooperativa
na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 

.da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971
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8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da , do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa 
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

; Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943

8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu   Municipal
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá  Estadual ou Municipal
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei.

8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa 
física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, 

), ou de sociedade simples;de 2021

8.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, 
);inciso II

 

Qualificação Técnica

8.28 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das
obrigações objeto da licitação;
8.28.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

8.29. LICENÇA SANITÁRIA OU TERMO EQUIVALENTE: Licença para execução da atividade da empresa na Autoridade
Sanitária competente, em plena validade;
8.30. CONTRATO SOCIAL: O contrato social deverá ter explícito no objeto social: atividade de imunização e controle de
pragas urbanas e ainda deverá constar o nome fantasia da empresa, se houver.
8.31. RESPONSÁVEL TÉCNICO (RT): Indicação do profissional de nível superior ou de nível médio profissionalizante,
devidamente habilitado, que responderá diretamente pela execução dos serviços;
8.32. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.
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9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 2.108,00

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Valor (R$): 2.108,00

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 2.108,00, conforme custos unitários apostos na tabela acima.
9.4. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre contratante e contratado

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral
da União.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 158272

II) Fonte de Recursos: 100000000

III) Programa de Trabalho: 231763

IV) Elemento de Despesa: 339039

V) Plano Interno: F20RLP01COP

 

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

WASLEY ANTONIO RONCHETTI
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 12/03/2024 às 08:42:49.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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